
" 

GALTIENIO DA CRUZ PAULINO 

"" 

COLABORAÇAO 

PREMIADA 
TEMAS DE APROFUNDAMENTO 

LIVRO ELABORADO COM BASE NA PRÁTICA 
ENVOLVENDO OS ACORDOS DE COLABORAÇÃO PREMIADA, 

TENDO COMO FOCO AS PRINCIPAIS DISCUSSÕES 
DE ORDEM PRÁTICA BEM COMO OS 

TEMAS MAIS POLÊMICOS. 

Londrina/PR 

2023 

'Jt 
THOTH 

EDITORA 

STJ00117404



0 .Direitos de Publicação l;diro�� 
Londrina/PR. ' . . . 

thoffi;�br 

Diagramação e Capa: Editora Thoth 
Revisão: O autor 
Editor chefe: Bruno Fuga 
Coordenador de Produção Editorial: Thiago 
Caversan Antunes 
Diretor de Operações de Conteúdo: Arthur 
Bezerra de Souza Junior 

Conselho Editorial (Gestão 2022) 
Prof. Dr. Anderson de Azevedo • Me. Aniele 
Pissinati • Prof. Dr. Antônio Pereira Gaio Júnior • 
Prof. Dr. Arthur Bezerra de Souza Junior • Prof. Dr. 
Bruno Augusto Sampaio Fuga • Prof. Me. Inniel 
Colnago Rodrigues • Prof. Dr. Aávio Tartuce • Me. 
Gabriela Amorim Paviani • Prof. Dr. Guilherme 
Wünsch • Dr. Guslllvo Osna • Prof. Me. Júlio Alves 
Caixêtll Júnior • Prof. Esp. Marcelo Pichioli da 
Silveira • Esp. Rafaela Ghacham Desiderato • Prof". 
Dr. Rilll de Cássia R. Tarifa Espolador • Prof. Dr. 
Thiago Caversan Antunes 

Dados Internacionais de Catalogação na 
Publicação (CIP) 

Paulino, Galtiênio da�­
Colaboração Premiada: temás,,.

,.�aprofutidamênto "/!; 'Galtiênio ·. <h.;'cifuz 
Paulino. - Londrina, PR.:Thoth,�. 

277p. 
Bib�as: 21!,9-277;;,. 
ISBN: 978-65-5959-437-5 

1. Superior Tribunal fí&ierat 2 . ,Q\Í�
Controveitidas. 3, -OotiipêtênciL L�Tuio.<

CDD 341.43 

Índices para catálogo sistemático 

1. Direito Processual Penal: 341.43

Proibida a rq,roduçio pucial ou to121 desta obra 
sem autorizaçio. A violaçio dos Direitos Autorais é 
crime cstabdecido na Lei n. 9.610/98. 
Todos os dirótos desta edição sio reservados 
pela Editora Thoth. A &litora Thoth não se 
n:sponsabiliz:a pelas opiniões emitid2s nesta obra por 
seus autores. 

STJ00117404



SUMARIO 

SOBRE O AUTOR ...................................................................................................................................... 7 

INTRODUÇÃ0 ......................................................................................................................................... 14 

1 

O ACORDO DE COLABORAÇÃO PREMIADA E O REGIME DE CUMPRIMENTO DE 
PENA ........................................................................................................................................................... 17 

2 

O REGIME DE CUMPRIMENTO DE PENA E A ISONOMIA ENTRE OS 
COLABORADORES ................................................................................................................................ 21 

3 

ACORDO DE COL\BORAÇÃO PREMIADA E A DESISTÊNCIA DO ACORD0 .............. 25 

4 

COLABORAÇ},O PREMIADA, SANÇÃO PECUNIÁRIA E A MORTE DO 
COLABORADOR .................................. ......................................................... .. .. ......................... 29 

s 

COL\BORAÇÃO PREMIADA E O FIM DO FORO ............................. ................................. ..... 35 

6 

COL\BORAÇAO PREMIADA E A COMPETÊNCIA MATERIAL ............... ......................... 39 

7 

COL\BORAÇÃO PREMIAD1\ E A AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA ....... 41 

8 

COL-\BORAÇÃO PREMIADA, SIGILO E COMFARTILHAMENTO DOS DADOS ....... ..45 

9 

COLABORAÇÃO PREMlADA E O MOMENTO DE CUMPRIMENTO DA SANÇÃO 
CORPÓREA ............................................................................................................................................... 49 

STJ00117404



10 

COLABORAÇÃO PREMIADA E O MOMENTO DE CUMPRIMENTO DA SANÇÃO 
PECUNL!\RI.A .............................................................................................................. .............................. 53 

n 

A NATUREZA JURÍDICA DA SANÇÃO CORPÓREA ESTABELECIDA EM ACORDO DE 
COLABORAÇÃO PREMIADA ............................................................................................................. 59 

12 

COLABORAÇÃO PREMIADA E O FOR0 ....................................................................................... 63 

13 

COLABORAÇÃO PREMIADA, PRERROGATIVA DE FORO E COMPETÊNCIA -
HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO PERANTE TRIBUNAL SEM MENÇÃO A UMA 
AUTORIDADE DOTADA DE PRERROGATIVA DE FOR0 ..................................................... 67 

14 

A CLÁUSULA DE DESEMPENHO E O ACORDO DE COLABORAÇAO PREMIADA ... 71 

15 

A NATUREZA DA SENTENÇA HOMOLOGATÓRIA DE ACORDO DE COLABORAÇÃO 
PREMIADA ................................................................................................................................................ 75 

16 

ACORDO DE COLABORAÇÃO PREML-\DA E OS SISTEMAS COLABORATIVOS ......... 79 

17 

COL\BORAÇÃO PREMIJ\DA E O ACESSO AOS AUTOS PELO DELATADO ................. 83 

18 

A COL\BORAÇAO PREMIADA E A IMPUGNAÇAO DO ACORDO POR 
TERCEIROS. ...................................... . .......................................................................................... 89 

19 

ESTRUTURA DOS RELATOS COLABORATIVOS ....................................................................... 93 

20 

AS ESPÉCJES DE RELATOS COLABORATIVOS ......................................................................... 95 

21 

TER.MO PRELIMINAR DE ACORDO .............................................................................................. 99 

22 

ANEXO NEGATIVO ............................................................................................................................ 103 

23 

NOVOS ANEXOS OU RELATOS COMPLEMENTARES (ESCLARECEDORES) ............. 107 

STJ00117404



10 

OMENTO DE CUMPRIMENTO DA SANÇÃO 
............................................................................................ 53 

TI 

CORPÓREA ESTABELECIDA EM ACORDO DE 
............................................................................................ 59 

12 

13 

OGATIVA DE FORO E COMPETÊNC1A -
RANTE TRIBUNAL SEM MENÇÃO A UMA 

ATIVA DE FORO ..................................................... 67 

14 

ACORDO DE COLABORAÇ\O PREM1ADA ... 71 

15 

OGATÓR1A DE ACORDO DE COLABORAÇÃO 
........................................................................................... 75 

16 

DA E OS SISTEMAS COLABORATIVOS ......... 79 

17 

SO AOS AUTOS PELO DELAT,\DO ................. 83 

18 

A IMPUGNAÇ.Ã.O DO ACORDO POR 
........................................................................................... 89 

19 

RATIVOS ....................................................................... 93 

20 

TIVOS ......................................................................... 95 

21 

........................................................................................... 99 

22 
......................................................................................... 103 

23 

LEMENT ARES (ESCLARECEDORES) ............. 107 

24 

NOVOS FATOS DE COMPETÊNC1A CRIMINAL ACIMA DO JUÍZO HOMOLOGADOR 
111 

25 
EXECUÇÃO DO ACORD0 ................................................................................................................ 115 

26 

CONTROLE DO ACORDO NO Âl\IBITO DO MINISTÉRIO PÚBIJCO E A  REPERCUSSÃO 
CÍVEL DO PACTO ................................................................................................................................ 119 

27 

DESISTÊNCIA, RETRATAÇÃO, REVOGAÇÃO E RESCISÃO ............................................... 125 

28 

PERDA DO FORO ANTES DA HOMOLOGAÇÃO DO ACORDO DE COLABORAÇÃO 
PREMIADA .............................................................................................................................................. 131 

29 

RECORRIBILIDADE DA DECISÃO DE HOMOLOGAÇAO DO ACORDO DE 
COLABORAÇÃO PREt.11ADA ........................................................................................................... 135 

30 

ESPECIFICAÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA DA OBRIGAÇAO PECUNIAR1A E A 
DESTINAÇÃO DO RECURSO .......................................................................................................... 139 

31 

JUÍZO HOMOLOG,A,DOR DO ACORDO ...................................................................................... 143 

32 

AUTOS DO ACORDO DE COLABOR.t\Çt\O PREML\DA E AUTOS DA PERSECUÇt\O 
..................................................................................................................................................................... 147 

33 

OMISSÃO DE REU,TOS ENVOLVENDO AUTORIDADE COM FORO SUPERIOR AO 
DO JUÍZO DE HOMOLOGAÇÃO - POSSÍVEIS CONSEQUÊNCL\S ................................. 151 

34 

SIGILO DO ACORDO DE COLABORAÇt\O ............................................................................. 153 

35 

CUMPRIMENTO DA SANÇt\O E A PANDEMIA ........................... ........................................... 157 

36 

CONDENAÇÃO, RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO E OS LIMITES DAS 
OBRIGAÇÕES DO ACORDO ...................................................................... ..................................... 161 

STJ00117404



37 

SUBSTITUIÇÃO DE PARTE DA SANÇÃO CORPÓREA POR PAGAMENTO PECUNIÁRIO 
...................................................................................................................................................................... 165 

38 

JUÍZO HOMOLOGADOR E MUDANÇA SUPERVENIEN1E DA QUESTAO DO FORO 
...................................................................................................................................................................... 169 

39 

SANÇÃO CUMPRIDA A MAIOR EM UM REGIME E A POSSIBILIDADE DE 
COMPENSAÇÃO ................................................................................................................................... 175 

40 

PAGAMENTO DO ACORDO DE COLABORAÇÃO PREMIADA E O BLOQUEIO DOS 
BENS NO CA.i\fPO DA IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA ...................... .......................... 179 

41 

PERDIMENTO, DESBLOQUEIO DOS BENS, GARANTIAS E PAGAMENTO DA 
OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA .............................................................................................................. 183 

42 

REPACTUAÇÃO ..................................................................................................................................... 185 

43 

ANEXO PATRIJ\.10NLAL ............................................................................................ ........................ 189 

44 

COLABORAÇÃO PREMIAD:\ APÓS A CONDENAÇJ\O E O JUÍZO 
HOMOLOGADOR ............................................................................ ................................................... 193 

45 

ADESÃO AO ACORDO DE COLABORAÇÃO PREMIADA POR ENTES PRIVADOS ... 199 

46 

JUÍZO COMPETENTE PARA O QUESTIONAMENTO DOS ELEMENTOS (FÁTICOS 
E PROBATÓRIOS) PRODUZIDOS POR MEIO DE UM ACORDO DE COLABORAÇÃO 
PREMIADA ............................................................................................................................................ 203 

47 

ADESÃO 1\0 ACORDO POR FAMILIARES OU FUNCIONARIOS "ACORDO GUARDA-
CI-IUVA" ..................................................................................................................................................... 207 

48 

OBRIGAÇÕES PECUNIÁRIAS DO ACORDO DE COLABORAÇÃO !'REMIADA E OS 
EVENTUAIS CRÉDITOS FALIMENTARES .................................................................................. 211 

STJ00117404



37 

O CORPÓREA POR PAGAMENTO PECUNIÁRIO 
.......................................................................................... 165 

38 

A SUPERVENIENTE DA QUESTÃO DO FORO 
.......................................................................................... 169 

39 

UM REGIME E A POSSIBILIDADE DE 
.......................................................................................... 175 

40 

ORAÇÃO PREMIADA E O BLOQUEIO DOS 
ADMINISTRATIVA ................................................. 179 

41 

BENS, GARANTIAS E PAGAMENTO DA 
.......................................................................................... 183 

42 

.......................................................................................... 185 

4J 

.......................................................................................... 189 

44 

A CONDENAÇÃO E O JUÍZO 
.......................................................................................... 193 

45 

ÇÃO PREMIADA POR ENTES PRIVADOS ... 199 

46 

TIONAMENTO DOS ELEMENTOS (FÁTICOS 
MEIO DE UM ACORDO DE COLABORAÇÃO 

.......................................................................................... 203 

S OU FUNCIONARIOS- ''.ACORDO GUARDA-
.......................................................................................... 207 

.................... .............................................................. 211 

49 

DECLiNIO DE ANEXOS RE CEBIDOS ........ .............................................................................. 217 

50 

DEPOIMENTO DO COLABORADOR COMO TESTEMUNI-L'\ E .\S OBRIGAÇÕES DO 
ACORDO .................................................................................................................................................. 221 

51 

COLABORAÇÃO PREMIADA, INVESTIGAÇÃO E O ACESSO AOS AUTOS PELA 
TESTEMUNHA ....................................................................................................................................... 225 

52 

MORTE DO COLABORADOR ANTES DA HOMOLOGAÇÃO DO ACORD0 ................ 229 

53 

COLABORAÇÃO PREMIADA E A LEGITIMIDADE DA PESSOA JURÍDI CA PARA O 
ACORDO .................................................................................................................................................. 237 

54 

EFErros DA RESCISÃO DO ACORDO DE COLABORAÇÃO PREMIADA ..................... 241 

55 

PAPEL DO JUIZ NA RESCISÃO DO ACORDO DE COLABORAÇ\.O PREMIADA ....... 245 

56 

COLABORAÇÃO PREMIADA E 1\ ADESÃO POR OUTROS ÓRGAOS NACIONAIS E 
ESTRANGEIROS ................................................................................................................................. 251 

57 

MUDANÇA CONJUNTURAL QUE VENIIA FAVORECER O COL\BORADOR ............. 255 

58 

REL'\ÇÃO ENTRE O ACORDO DE COLABORAÇÃO PREMIADA E O ACORDO DE 
LENJÊNCIA ............................................................................................................................................. 259 

59 

PAPEL DO MINISTÉRIO PÚBLICO NO ACORDO DE COLABORAÇÃO 
PREMIADA .............................................................................................................................................. 263 

REFERÊNCL'\S ...................................... ........................................................ ....................................... 268 

STJ00117404




